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PARECER JURÍDICO N° 63012022-SEJURIPMP 

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N° 912019-00064-SRP 
PARECER JURÍDICO - ANÁLISE DE TERMO ADITIVO 
SOLICITANTE: Departamento de Licitação. 
ASSUNTO: Parecer Jurídico com a análise do 11  Termo Aditivo de Contrato 
Administrativo. 

Ementa: ADMINISTRATIVO. ANÁLISE DO 10 

TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 781/2022. 
PRORROGAÇÃO PRAZO DE VIGÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. 

1- RELA TÓRIO: 

Trata-se de solicitação da Comissão Permanente de Licitação para que 
fosse elaborado o Parecer Jurídico com a análise do 10  Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo n° 781/2022, oriundo do PREGÃO ELETRÔNICO N° 9/2019-00064-
SRP, tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS E SERVIÇOS ELÉTRICOSNOS VEÍCULOS PERTENCENTES À FROTA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO. 

O pedido foi instruído com o Ofício de Aceite da empresa JERÔNIMO 
ROSSI e o Ofício 93912022 - SEMUR solicitando autorização do Prefeito para 
formalização de Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo de Vigência do Contrato 
em questão. 

Cumpre salientar, que não consta anexada aos autos a justificativa e 
autorização para a prorrogação de prazo em questão, bem como o Ofício n° 
914/2022-SEMUR (citado no Ofício de Aceite da empresa) , falha cuja correção se 
recomenda. 

Posteriormente os autos foram encaminhados a esta Assessoria 
Jurídica para análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta do 11  termo aditivo 
do contrato administrativo, prescrita no art. 38, parágrafo único'. 

É o relatório 

2- CONSIDERAÇÕES NECESSÁRIAS: 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação 
limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica "in abstratd', ora proposta e, aos 
aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, 

1  Art. 38.(...) 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devenj'' 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessor/a Jurídica da Administração. 
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administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras questões não 
ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 
Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito 
administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à 
competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da 
Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas - BCP n° 07, 
qual seja: 

"O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir 
opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando tratar-
se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em 
questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico 
deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica existente que autoriza 
sua manifestação naquele ponto." 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações 
jurídicas ora perquiridas. 

3-ANÁLISE JURIDÍCA: 

Na análise dos autos, verifica-se que a solicitação supracitada 
restringe-se somente à prorrogação de prazo do contrato, sem aditamento de 
seu valor. 

A Administração Pública por via de regra e no teor do preceituado Art. 
37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realizações de obras 
e serviços, está a procedimento de licitação pública. Vejamos o que dispõe o 
citado artigo: 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19 de 1998). 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações." ' 

k'T 

 

k- 
,. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 
t,. 

Rua do Contorno, 1212 - Centro - CEP.: 68628-970 - Tel.: (091)3729-8037 - 3729-8038 - 37298003 '
2 CNPJ.: 05.193.057/0001-78 - Paragominas-PA 

www.paragorninas.pa.gov.br  



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

A Lei de Licitação n° 8.666/93 disciplina o processo licitatório a que está 
vinculada a Administração Pública, instituindo as modalidades em que estas 
podem ocorrer, os tipos de certame, e estipula o regramento aplicável aos 
contratos, incluindo a sua forma e a possibilidade de alteração dos termos 
previamente ajustados, quando necessários. 

Os Contratos Administrativos podem ser modificados nos casos 
permitidos em lei. Essas modificações são formalizadas por meio de termo 
aditivo, o qual pode ser usado para efetuar acréscimos e supressões no objeto, 
prorrogações, além de outras modificações admitidas em lei que possam ser 
caracterizadas como alterações do contrato. 

Em relação a prorrogação do Contrato Administrativo, esta só é 
possível se for providenciada, formalizada e processada ainda durante a vigência 
do instrumento que será aditado; mas isso não implica na necessidade da 
Administração formalizar o aditamento exatamente no último dia de vigência do 
contrato. 

Quanto aos prazos estabelecidos nos contratos, estes devem ser 
cumpridos pelas partes, além disso, deve ser observado o princípio da 
obrigatoriedade das convenções; o princípio da isonomia; bem como a 
indisponibilidade dos interesses atribuídos ao Estado, os quais devem ser 
respeitados nas relações contratuais. 

A prorrogação de prazo de vigência de contrato ocorrerá se: 

• constar sua previsão no contrato; 

• houver interesse da Administração e da empresa contratada; 

• for comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação; 

• estiver justificada e motivada por escrito, em processo 
correspondente; 

• estiver previamente autorizada pela autoridade competente. 

No que tange os motivos elencados para prorrogação de vigência do 
Contrato, verificamos sua previsão no art. 57, II e §20  da Lei n° 8.666/93, que assim 
dispõe: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos 
relativos: 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos .' 

com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração, limitada a sessenta meses; ' 

[...] 
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§ 2° Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. (grifos e destaques apostos) 

No entanto, para que seja possível a prorrogação com base no inciso II 
do artigo 57, da Lei n° 8.666/93, é imprescindível que esta tenha constado do ato 
convocatório ou de seu anexo (termo de contrato). Na falta, o contrato não tem 
amparo jurídico para ser prorrogado. 

Vale ressaltar, que o enquadramento no inciso II exigiria a satisfação 
dos seguintes requisitos: a) contrato relativo à prestação de serviços contínuos; 
b) obtenção de preços e condições mais vantajosos para a Administração, 
c) Prorrogação, ilmitada ao total de sessenta meses, por iguais e sucessivos 
períodos; d) Justificativa por escrito do interesse na Prorrogação e, 
e) Autorização da autoridade competente para celebrar o contrato. 

Portanto, é possível a prorrogação da vigência do contrato quando se 
tratar de serviço a ser executado de forma contínua, desde que a prorrogação se 
dê por igual período ao inicialmente pactuado; possibilite à Administração obter 
preços e condições mais vantajosas; não ultrapasse o limite de 60 (sessenta) 
meses; e que haja justificativa por escrito e prévia autorização pela autoridade 
competente. 

Complementando esse rol de exigências, o Tribunal de Contas da 
União elenca mais os seguintes pressupostos para a prorrogação contratual: 
previsão da possibilidade de prorrogação no contrato; existência de interesse 
tanto por parte da administração quanto pela sociedade contratada; e 
comprovação de que a parte contratada mantém as condições iniciais de 
habilitação2. 

•	 Já o Tribunal de Contas do Distrito Federal conferiu interpretação 
extensiva ao artigo 57, inc. II, da Lei de Licitações, admitindo que a exceção 
também autorize as situações de fornecimento contínuo de bens, devidamente 
fundamentadas pelo ente público interessado. Na assentada que consolidou esse 
entendimento (autos n° 4.942/95, de 10.11.1999), consignou-se haver lacuna na 
referida lei no que tange à prorrogação de contrato de fornecimento contínuo de 
materiais. Nesse sentido, confira-se trecho do voto do Conselheiro José Eduardo 
Barbosa, nos autos mencionados: 

Concluímos, então, que há vaccum legis, vez que o não reconhecimento 
da figura do fornecimento contínuo inviabiliza o atendimento estrito da 
Lei n° 8.666/93. 

(...) 

2 Licitações e Contratos: Orientacães Básicas. Tribunal de Contas da União. 3. ed. rev. atual. e ampi. Brasília: TCU, 
Secretaria de Controle Interno, 2006, p. 331. 
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Partindo-se do pressuposto de que a Lei das Licitações não tem por 
objeto inviabilizar as aquisições de forma continuada de materiais de que 
a Administração não possa prescindir, e que não é esta a intenção do 
legislador, a melhor alternativa para permitir o fornecimento contínuo de 
tais materiais imprescindíveis é, sem dúvida, admitir-se a interpretação 
extensiva do dispositivo constante do inciso II do art. 57 da Lei n° 
8.666/93 para tais casos. 
(...) 

Assim sendo, não se assemelha razoável que o intérprete faça uma 
interpretação restritiva e inequívoca de qualquer norma jurídica, especialmente, 
a norma em debate, pois o fim proposto pelo legislador foi tão somente 
oportunizar à Administração Pública prorrogar os contratos de prestação de 
serviços continuados. Caso contrário, eventuais paralisações causariam danos 
irreparáveis ao pode público, consequentemente, a coletividade. 

Destaca-se aqui os requisitos a serem observados para se verificar a 
possibilidade de interpretação extensiva do inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/93, 
aos contratos de fornecimento: 

a) Fornecimento de produtos em caráter de continuidade e de 
previsibilidade; 

b) Que os recursos necessários já estejam reservados em dotação 
orçamentária específica, previamente estabelecida na Lei 
Orçamentária Anual; 

c) Que sejam periodicamente verificados os preços praticados pelo 
mercado, a fim de ser prontamente restabelecido o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial da relação contratual em favor do 
Poder Público; 

d) Que seja analisado cada caso em particular, onde serão 
reconhecidas as situações de fornecimento contínuo, nas quais 
poderá haver uma interpretação extensiva do artigo 57, inciso II, 
da Lei de Licitações; 

e) Que as características de essencialidade, execução de forma 
contínua, de longa duração e que o fracionamento em períodos 
prejudique a execução do serviço, sejam observados no contrato 
de fornecimento; 

Conforme dispõe o §20, do art. 57, da Lei n°. 8.666/93 toda prorrogação 
com base no inc. II do mesmo artigo, é necessário a indicação através de 
justificativa e motivo por escrito, de que a Administração tem interesse na 
renovação contratual, indicação da natureza contínua dos serviços, que a 
prorrogação irá acarretar a obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
a administração, e que seja devidamente autorizado pela autoridade competente. 
Além de indicação, através de relatório do fiscal de contratos que discorra sobre 
a execução do contrato, com informações de que 
prestados regularmente. 

5 
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Em paralelo, deve ser efetivamente demonstrada a obtenção de preços 
e condições mais vantajosas para a Administração, desta forma, a manifestação 
expressa da autoridade no sentido de que, a prorrogação é vantajosa técnica e 
economicamente para a Administração. 

Por fim, cabe ressaltar, que toda prorrogação contratual deve ser 
precedida de justificativa, manifestação solene, onde deve ser demonstrado que 
a prorrogação se dá em razão do interesse público, devendo ser juntado aos 
autos a demonstração da vantajosidade para a Administração Pública, e para que 
o aditamento tenha eficácia, necessário se faz a publicação de seu extrato na 
imprensa oficial. 

Quanto à minuta de termo de aditamento, a partir do que determinam 
os artigos 38, parágrafo único, 54 e 55 da Lei n. 8.666/93, devem conter cláusulas 
mínimas necessárias a sua compreensão, dentre elas as que disponham sobre: a 
identificação das partes; o objeto da contratação, para que se identifique a 
relação do aditivo com o objeto do contrato original; o prazo de vigência da 
prorrogação; o valor do termo aditivo, para fins de publicidade e transparência; 
a indicação de dotação orçamentária; a ratificação das cláusulas contratuais não 
alteradas pelo termo aditivo, e; a indicação de local, data e assinatura das partes 
e testemunhas. 

Recomenda-se que, no momento da celebração o Termo Aditivo em 
questão, a Contratada seja notificada a apresentar as certidões de regularidade 
que, porventura, estejam com o prazo de validade expirado. 

4— CONCL LISÃO: 

Em face do exposto, opinamos favoravelmente à possibilidade de 
prorrogação de prazo, com consequente celebração do 10  Termo Aditivo ao 
Contrato n° 781/2022, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° 9/2019-00064-
SRP, desde que observado o exposto neste opinativo jurídico, e, desde que haja 
expressa justificativa, autorização e obedecido o artigo 6  13  da Lei de Licitações e 
Contratos, considerando, ainda, as disposições legais expressas consignadas 
nos dispositivos supratranscritos, dentro do que preceitua os consagrados 
princípios da razoabilidade, eficiência e interesse público. 

Insta consignar, por último, que não cabe a esta Assessoria Jurídica 
adentrar ao caráter técnico, econômico, discricionário, tampouco a conveniência 
e oportunidade do ato administrativo. Todavia, vale ressaltar, que a presente 
manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou 
a sua lavratura, o número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibi/idade, a sujeição dos contratantes às 
normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 
Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é •. 

condição indispensá vel para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus' 
ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. 7 
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controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já 
efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos textos de 
contratos ou instrumentos congêneres a serem celebrados e publicados. 

É o parecer, S.M.J. 

Paragominas (PA), 28 de novembro de 2022. 

Juridico 
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rjicoDaniela Pantoja Ara 

Assistente Jurídico do Município 
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